
 

 

A declaração brasileira de guerra ao Japão 
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No dia 28 de janeiro de 1942, sob o impacto político do ataque militar japonês a 

base americana de Pearl Harbor e seguindo resolução exarada pela maioria dos 

representantes presentes na III Reunião dos Chanceleres Americanos, o Brasil rompeu 

relações diplomáticas e comerciais com os três países do Eixo: Alemanha, Itália e 

Japão. Sob grande comoção nacional decorrente do elevado número de óbitos de civis 

vítimas dos afundamentos de navios mercantes brasileiros causados por submarinos 

alemães e italianos nas costas do país, o governo brasileiro decidiu por declarar estado 

de guerra em todo o território nacional a 31 de agosto de 1942. Embora fosse nação 

partícipe do Eixo e aliado militar da Alemanha e da Itália, o Japão não foi incluído 

nessa declaração de guerra, tendo o Brasil esperado por quase três anos para então 

decidir-se por declarar guerra a essa nação do extremo oriente, no dia 5 de junho de 

1945.  

A presente pesquisa tem analisado o assunto com o objetivo de indicar as razões 

que levaram o governo brasileiro ter deixado de incluir o Japão em agosto de 1942 

quando declarou guerra as duas demais potências do Eixo. A investigação tem tratado 

de identificar também as razões que levaram o Brasil a declarar guerra ao Japão quase 

três anos depois de fazê-lo em relação à Alemanha e a Itália. A pesquisa tem buscado 

ainda averiguar se esse intervalo entre agosto de 1942 e junho de 1945 produziu algum 

tipo de conseqüência de qualquer natureza, investigando também se a declaração, ainda 

que tardia, efetivamente propiciou vantagem estratégica, política ou econômica nos anos 

imediatamente subseqüentes. 

No dia 7 de dezembro de 1941, sem prévia declaração formal de guerra, a 

marinha e a força aérea japonesa realizaram um ataque surpresa e em massa a base 

naval norte-americana de Pearl Harbor, localizada na ilha de Oahu, no Havaí. O ataque 

fulminante produziu expressivos danos materiais militares na base e custou a vida de 

2403 militares e 68 civis. Desde o início da II Guerra Mundial, em setembro de 1939, os 
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Estados Unidos mantiveram neutralidade em relação ao conflito, mas atuavam de 

maneira direta apoiando a Grã-Bretanha com toda a natureza de suprimentos. A ilha 

britânica se constituía em bastião único de resistência ao nazismo até que a chamada 

“Operação Barbarossa” alemã rompeu o pacto “Ribbentrop-Molotov” (tratado de não 

agressão) arrastando a União Soviética para a guerra em meados de 1941. A atuação 

indireta na guerra por parte dos norte-americanos não tinha mais como ser sustentada 

diante da dimensão do ataque japonês. Embora o conflito com a nação oriental fosse 

eminentemente relacionado a disputas no oceano Pacífico e extremo oriente, o contexto 

e a conjuntura política mundial determinaram a declaração de guerra e subseqüente 

entrada dos Estados Unidos diretamente na guerra contra os países do Eixo, do qual o 

Japão era aliado.        

Nos anos que antecederam a eclosão da II Guerra Mundial os Estados Unidos já 

articulavam a manutenção estratégica de suas áreas de influência na América Latina em 

contrapartida aos esforços nazista e fascista de ampliar as áreas de influência na região, 

em especial, nos terrenos econômico, político e ideológico. Nesse contexto o pan-

americanismo e a chamada “política de Boa Vizinhança” os esforços foram conduzidos 

durante a “Conferência interamericana de Consolidação da Paz” de 1936 em Buenos 

Aires, que contou com a presença do Presidente Franklin Roosevelt, e durante a “VIII 

Conferência Pan-americana” no ano de 1938 na cidade de Lima.  

Já com a Segunda Guerra Mundial em curso, ocorreram a I Reunião dos 

Chanceleres Americanos em 1939 no Panamá e a II Reunião dos Chanceleres 

Americanos em 1940 em Cuba (FRANCIS, 1974; SILVA, 1972). Imediatamente e 

ainda sob o impacto do ataque japonês a Pearl Harbor, a III Reunião dos Chanceleres 

Americanos foi convocada pelo governo do Chile. Realizada em janeiro de 1942 na 

então capital brasileira, Rio de Janeiro, teve como propósito norte-americano assegurar 

uma resolução unânime e garantida de que as Repúblicas Americanas romperiam em 

bloco relações diplomáticas com as potências do Eixo.  

A unanimidade não foi atingida, mas entre os governos ali representados que 

resolveram romper relações diplomáticas com o Eixo estava o brasileiro, a despeito das 

ameaças alemãs e italianas que advertiam reconhecer rompimento como sinônimo de 

declaração de guerra.  
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No dia 23 de janeiro de 1942 o Itamaraty remeteu às embaixadas do Brasil em 

Berlim, Roma e Tóquio o seguinte telegrama:  

Comunico a Vossa Excelência, solicitando aguardar ulteriores instruções, a 

aprovação dada, na noite de hoje, na Reunião dos Ministros do Exterior dos 

países americanos, à Resolução, segundo a qual as repúblicas deste 

hemisfério, por solidariedade continental, consideram como feita a cada 

uma delas a agressão feita por qualquer país não continental a qualquer 

das repúblicas deste continente e reafirmam a determinação de cooperarem 

todas juntas até que desapareçam os efeitos daquela agressão que 

consideram como uma ameaça imediata à liberdade e à independência das 

repúblicas americanas, ficando assim recomendada a ruptura de relações 

com o Japão, Alemanha e Itália, por ter o primeiro agredido um país do 

continente americano e os outros dois declarado guerra a esse mesmo país. 

– Ministério das Relações Exteriores.
1
 

 

Em 28 de janeiro de 1942, o Ministério das Relações Exteriores brasileiro 

encaminhou novo telegrama à embaixada do Brasil em Berlim: 

O presidente da República resolveu hoje que fosse feita a ruptura de 

relações quer diplomáticas quer comerciais com os três países do Eixo. 

Essa ruptura terá lugar hoje às dezoito horas, segundo hora local, ao 

mesmo tempo em eu será decretada a cassação do exequatur dos cônsules 

daqueles países no Brasil. Baseando-se no texto do telegrama anterior desta 

Secretaria de Estado, de 23 do corrente, Vossa Excelência passará nota ao 

governo desse país, pedindo ainda passaporte para retirar-se com todos os 

brasileiros que servem nessa Embaixada e nos consulados brasileiros em 

território alemão – Ministério das Relações Exteriores.
2  

 

As embaixadas brasileiras em Roma e Tóquio receberam no mesmo dia 

telegramas similares. Os embaixadores alemão, italiano e japonês acreditados no Brasil 

também foram informados do novo estado de coisas e notificados de que deveriam 

retirar-se do país, pois naquela data havia cessado “a função de V. Ex. entre nós”, tendo 

sido cassado o exequatur concedidos aos agentes consulares daqueles três países no 

Brasil.3 

Os seis meses seguintes foram de sucessivos afundamentos de barcos civis da 

marinha mercante brasileira por submarinos alemães e italianos, produzindo até então a 

morte de várias centenas de pessoas. Em um único dia, 15 de agosto de 1942, o 

submarino alemão U-507 afundou três navios mercantes brasileiros: Baependi, 

Araraguara e Aníbal Benévolo, matando respectivamente 270, 131 e 150 passageiros 

(SILVA, 1972).  
                                                 
1 Arquivo Histórico do Itamaraty, Relatório do Ministério das Relações Exteriores, pp. 127-130. 
2 Idem.  
3 Ibidem. 
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As mortes causaram enorme comoção e a declaração do governo brasileiro de 22 

de agosto de 1942 deu conta do “estado de beligerância” com a Alemanha e a Itália. O 

decreto n.º 10.358 intitulado “Declara o estado de guerra em todo o território nacional” 

de 31 de agosto de 1942 formalizava e tornava oficial e público o estado de guerra.4 A 

declaração de guerra brasileira ao Eixo distinguia-se da norte-americana por não incluir 

naquele momento o Japão.  

Embora as relações diplomáticas já estivessem rompidas entre o Brasil e o Japão 

desde janeiro de 1942, e os cidadãos japoneses aqui residentes já estivessem sofrendo os 

mesmos controles e as mesmas restrições e intimidações que os demais cidadãos 

identificados como eixistas sofriam (TAKEUCHI, 2009), a declaração de guerra de 

agosto do mesmo ano não incluía estado de beligerância ou de guerra com a nação do 

extremo oriente.  

A razão comumente apontada para essa não inclusão do Japão na declaração de 

guerra brasileira ao Eixo está na alegação de que aquele país não tinha responsabilidade 

nos afundamento de navios brasileiros.  

No dia 6 de junho de 1945 o Ministério da Guerra brasileiro deu ordem para que 

as unidades da Força Expedicionária Brasileira (FEB) estacionadas na Itália se 

subordinassem ao comandante da 1ª Região no Rio de Janeiro. A ordem dada 

significava efetivamente a dissolução daquele contingente militar. No mesmo dia 6 de 

junho de 1945, o governo brasileiro declarou guerra ao Japão.  

O decreto que formalizou essa declaração, de número 18.811, mencionava que 

ao tomar tal decisão o governo considerou “os compromissos inter-americanos de 

assistência e defesa mútua” e que “derrotadas as nações agressoras no continente 

europeu, o poderio total dos nossos aliados, os Estados Unidos da América, se transfere 

agora para o teatro de operações no Oceano Pacífico”. Reiterando também “que os 

objetos de paz das Nações Unidas” reclamavam a participação de todos os estados do 

continente “na luta final pela liberdade de povos oprimidos”, pois já se encerrara a 

participação bélica brasileira na Europa “com a rendição incondicional dos nossos 

inimigos”.5 Concluindo por reiterar que desde 28 de janeiro de 1942 estavam rompidas 

“as relações diplomáticas com o Império do Japão, em conseqüência da agressão aos 
                                                 
4 Diário Oficial da União, 1º/09/1941, p. 13413. 
5 Diário Oficial da União, 6/06/1945, p. 10059. 
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Estados Unidos da América”.6 Com a guerra já terminada na Europa e a pouco menos 

de três meses do fim total da Segunda Guerra Mundial, o Brasil declarou guerra ao 

Japão.  

Em 6 de junho de 1945 José Roberto de Macedo Soares respondia interinamente 

pelo Itamaraty. Coube a ele as primeiras explicações relacionadas à decisão do governo 

brasileiro. Para tal, ao final da manhã convocou uma entrevista coletiva com a imprensa 

na qual anunciou que “nesta data em que nós, aliados, comemoramos o primeiro 

aniversário do dia ‘D’, o Brasil declara guerra ao Japão.”7 Justificou a atitude do 

governo brasileiro baseada na solidariedade dos países americanos, comentando que 

entre esses, naquele momento, somente a Colômbia ainda não declarara guerra ao 

Japão, mas estaria em processo de fazê-lo em breve. Macedo Soares passou então a ler 

para os jornalistas as datas das declarações de guerra dos demais países, nesta ordem: 

Argentina, em 27 de março de 1945; Bolívia, em 7 de abril de 1943; Chile, em 14 de 

fevereiro de 1945; Costa Rica, em 8 de dezembro de 1941; Cuba, em 9 de dezembro de 

1941; República Dominicana, em 8 de dezembro de 1941; Equador, em 5 de fevereiro 

de 1945; República de El Salvador, em 8 de dezembro de 1941; Guatemala, em 8 de 

dezembro de 1941; Haiti, em 8 de dezembro de 1941; Honduras, em 8 de dezembro de 

1941; México, em 22 de maio de 1942; Nicarágua, em 8 de dezembro de 1941; Panamá, 

em 8 de dezembro de 1941; Paraguai, em 8 de fevereiro de 1945; Peru, em 11 de 

fevereiro de 1945; Uruguai, em 22 de fevereiro de 1945 e Venezuela em 15 de fevereiro 

de 1945. 

 Informou também que o ministério das Relações Exteriores havia encaminhado 

ao representante da Suécia – país encarregado de zelar pelos interesses japoneses no 

país – a declaração de guerra, cujo texto era o seguinte: 

Senhor ministro. Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que o 

Governo brasileiro, havendo considerado desde muito a agressão do Japão, 

a uma nação deste hemisfério, como feita ao próprio Brasil e desejando 

cooperar para a vitória final das Nações Unidas, suas aliadas, resolveu, a 

partir desta data, declarar a existência do estado de guerra com a referida 

potência agressora, o que acaba de ser feito por decreto do Sr. presidente 

da República. Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os 

protestos da minha alta consideração (a) José Roberto de Macedo Soares. 

Encarregado do expediente.8  

                                                 
6 Idem. 
7 Jornal do Brasil, 7.6.1945. 
8 Entre outros, A Noite, de 6.6.1945. 
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Nota de mesmo teor foi entregue ao governo nipônico por meio do representante 

diplomático português acreditado no Japão, que respondia naquele momento pelos 

interesses brasileiros naquele país.  

A primeira pergunta dos jornalistas presentes na entrevista coletiva relacionava-

se a possível participação militar direta do Brasil na guerra no Pacífico. Macedo Soares 

esclareceu que o tema não dependia do Itamaraty, mas de entendimentos entre o Alto 

Comando Aliado e os Estados Maiores das Forças Armadas brasileiras. Comentou que o 

Brasil estaria disposto a atender a qualquer solicitação aliada, mas julgava que tal 

envolvimento militar direto não seria necessário. A pergunta seguinte versou a respeito 

das razões pelas quais só naquele momento a declaração de guerra ao Japão ocorrera. 

Ao que o ministro respondeu: 

Não declaramos guerra ao Japão, em agosto de 1942, porque o Sr. Oswaldo 

Aranha a isto se opôs e com razão, sob o fundamento de que a tradição do 

nosso país era de só fazer a guerra defensiva. Os acontecimentos se 

desenvolveram, porém, a tal ponto, que hoje em dia, o Brasil, defendendo a 

América, defende-se a si próprio. Não estamos, pois, mudando de atitude. A 

posição que agora assumimos, chegando do estado de relações 

diplomáticas interrompidas ao estado de guerra, é o desdobramento de uma 

mesma atitude. 9  
 

 Por que o Brasil não declarou guerra ao Japão quando o fez a Itália e a 

Alemanha? A alegação de não envolvimento com os afundamentos de navios mercantes 

brasileiros foi de fato a razão que levou o governo brasileiro a não fazê-lo? Quais foram 

as razões que levaram o governo brasileiro, já com o Estado Novo de fato findo desde 

março de 1945 – fim esse evidenciado pelo descontrole e posteriormente encerramento 

das atividades do Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP) (BARROS, 2009) – 

em um contexto de efetivas perspectivas da volta de realização de eleições, entre outras 

reformas de cunho democratizantes, a propor uma guerra a nação oriental?  

A historiografia até aqui tratou do tema de maneira tangencial e não 

aprofundada. O assunto quando abordado limitou-se a reproduzir em poucas linhas a 

descrição do rompimento das relações diplomáticas com o Japão em janeiro de 1942 e, 

em muito raras oportunidades, a declaração de guerra ao mesmo país em junho de 1945, 

sem explicações mais detidas. A ausência do assunto nos trabalhos que retrataram o 

                                                 
9 Idem. 
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período ajudaram a produzir no senso comum – como também em textos acadêmicos da 

área de História – o equivocado registro de que a declaração de guerra ao Japão teria 

ocorrido também em agosto de 1942 quando o Brasil declarou guerra “as potências do 

Eixo”, deixando a entender que essa declaração incluía o Japão, quando efetivamente só 

foi dirigida naquele ano à Alemanha e a Itália.10  

A pesquisa em curso pretende contribuir no sentido de esclarecer o tema 

colaborando em alguma medida na compreensão daquele período histórico brasileiro. 

Identificando as razões alegadas e as não explicitadas que levaram o Brasil a não 

declarar guerra ao Japão em agosto de 1942, quando declarou guerra a Alemanha e a 

Itália. Buscando esclarecer, da mesma forma, as razões não explicitadas que levaram o 

Brasil a declarar guerra ao Japão em junho de 1945. Apontando quais foram as 

conseqüências diplomáticas, políticas e econômicas decorrentes da opção do governo 

brasileiro de não declarar guerra ao Japão em agosto de 1942, indicando quais foram as 

conseqüências diplomáticas, políticas e econômicas decorrentes da opção do governo 

brasileiro declarar guerra ao Japão em junho de 1945. 

Um número expressivo de produções historiográficas informa de maneira 

equivocada que o Brasil teria declarado guerra ao Japão em agosto de 1942, quando 

declarou guerra “às potências do Eixo”.11 As obras que trazem a informação correta 

dando conta da data precisa da declaração de guerra, limitam-se a informar os fatos e 

datas, silenciando absolutamente quanto às razões anunciadas ou não anunciadas que 

levaram o governo a optar pela não declaração de guerra ao Japão em 1942 e a posterior 

declaração de guerra em 1945. Nenhuma das duas decisões até aqui foram devidamente 

pesquisadas e investigadas de modo a esclarecer esse momento da história brasileira. 

                                                 
10 Muitas são as obras que não explicitam ou esclarecem que a declaração de guerra de 1942 não foi 
dirigida às três potências do Eixo, mas tão somente a duas delas, excluído o Japão. Entre outras, 
CARNEIRO, M. L. T. . O Anti-semitismo na Era Vargas. Fantasmas de uma Geração. São Paulo: 
Brasiliense, 1988, p. 493; CASTELAN, Glaucia Rodrigues. Artesãos da Subversão. Gráficos sob a 
vigilância do DEOPS, 1930-1945. 2009. Dissertação de mestrado, FFLCH/USP, 
2010,p.75.Disponibilizado em www.teses.usp.br/teses/.../8/.../2010_GlauciaRodriguesCastellan.pdf. 
Acesso em 20/03/2012. CYTRYNOWYCZ, Roney. Além do Estado e da ideologia: imigração judaica, 
Estado-Novo e segunda guerra mundial. Revista Brasileira de História. São Paulo, vol.22, n. 44, 2002. p. 
395; 399; 413; NUCCI, P. O perigo japonês. História Social (Campinas), v. 12, p. 133-149, 2006. p. 134. 
Disponibilizado em  www.ifch.unicamp.br/ojs/index.php/rhs/article/view/200. Acesso em 15/05/2012 e 
TAKEUCHI, Marcia Yumi. Entre Gueixas e Samurais: A imigração japonesa nas revistas ilustradas 
(1897-1945). Dissertação de doutorado, FFLCH/USP, 2009, p. 351. 
11 Idem. 



 

 

8 
O tema das relações diplomáticas entre o Brasil e o Japão no período anterior e 

durante a Segunda Guerra Mundial na maioria das obras tem como objeto os assuntos 

relacionados à imigração – adaptação do imigrante, preconceito, intolerância e 

descriminação – e o subseqüente tratamento de japoneses e descendentes de japoneses 

durante a guerra. As relações de governo propriamente ditas são brevemente 

mencionadas e sempre no contexto da pesquisa relacionada ao imigrante nipônico (entre 

outros, TAKEUCHI, 2009).   

A presente pesquisa tem investigado as relações diplomáticas entre o Brasil e o 

Japão no contexto da Segunda Guerra Mundial. Identificando os aspectos que fizeram 

ambos os governos produzirem os quase três anos sui generis de uma política de 

rompimento diplomático não condicionado a declaração de guerra.  

Política essa que, a despeito da não beligerância, reservou por parte das 

autoridades no Brasil um tratamento aos súditos japoneses residentes na numerosa 

colônia nipo-brasileira um tratamento idêntico ao reservado aos súditos alemães que 

residiam no país. Um exemplo desse tratamento é o formulário remetido a todos os 

municípios do Brasil contendo solicitação de informação minuciosa relacionada ao 

número de alemães, italianos e japoneses ali residentes, assim como se possuíam rádio 

ou armas, se falavam o idioma, se os filhos iam à escola, entre outras informações 

(KOIFMAN, 2002). As restrições de mobilidade que incidiram sobre os cidadãos 

alemães e italianos aqui residentes também incidiram sobre os japoneses. Ou seja, do 

ponto de vista formal o Brasil só havia rompido relações diplomáticas com o Japão, mas 

o país não deixou de ser associado aos inimigos nazistas e fascistas. 
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